
Parecer n. 
, de 2019, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, relativamente ao Projeto de Lei n. 0413/2013

O projeto de lei em apreço foi apresentado pelo Excelentíssimo Senhor Deputado Estadual Gerson Bittencourt, objetivando obrigar que todas as propriedades rurais tratem seus dejetos humanos de maneira ambiental correta. 

O projeto de lei determina, ainda, que para os agricultores familiares o Estado garantirá a implantação de Fossas Sépticas Biodigestoras, mediante um programa especial para tal fim. 

O móvel humanitário do PL é inegável, até por isso, foi aprovado por esta Casa, conforme Autógrafo n. 32.493.  

Não obstante a finalidade nobre da norma aprovada por esta Assembleia Legislativa, conforme se depreende do constante de fls. 19/22, o Excelentíssimo Senhor Governador entendeu por vetar a lei, aduzindo que a matéria não seria de competência do Poder Legislativo Estadual. Ao ver do Chefe do Poder Executivo, a normativa federal vigente atribuiria tal competência aos Municípios. 

Respeitosamente, esta Parlamentar diverge do Chefe do Poder Executivo, pois se vingasse a compreensão que este tem acerca da competência da Assembleia Legislativa, esta Casa poderia ter suas atividades encerradas.

Ademais, para fundamentar seu entender, o Senhor Governador socorre-se da Lei Complementar n. 1.025/07, que é estadual, incorrendo em contradição intrínseca, pois se a competência não é estadual, não poderia se valer justamente de norma estadual para alicerçar a suposta incompetência. 

Não obstante seja inegável que esta Casa tem sim competência para legislar sobre saneamento básico, tema umbilicalmente ligado à saúde e à própria dignidade humana, esta Parlamentar opina pela manutenção do veto, em virtude de haver uma série de mudanças em andamento nesta seara, existindo, por conseguinte, o risco de a norma em apreço perder sua eficácia, a depender do rumo que a temática venha a tomar no futuro próximo. 

Além de a questão estar em intenso debate no âmbito federal, também no estado de São Paulo, em certa medida, pode haver alterações significativas com eventual desestatização da Sabesp, possibilidade ainda não descartada pelo atual Governo.

Significativos seriam também os gastos feitos para a implementação da norma e, a depender das mudanças advindas, tais gastos poderiam se mostrar despisciendos. Diante da restrição de recursos, tem-se ser mais emergencial concentrar todos os esforços em sanear as comunidades existentes nas áreas urbanas. 

Ainda, imperioso observar que a implementação deste PL ensejará interferência nas propriedades rurais, para fins de instalação de equipamento que, não necessariamente, será de interesse das famílias contempladas. 

De fato, não há nos autos nenhum indício de que os agricultores familiares desejam as tais fossas sépticas biodigestoras. 

Diante do exposto, por fundamentos diversos dos que ensejaram o veto, opina-se pela manutenção, submetendo esta opinião ao crivo dos nobres pares. 

Sala das Comissões, em 

Dep. Janaina Paschoal

Relatora
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